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Estrasburgo, 18 de abril de 2018 

Comissão Europeia - Ficha informativa

Em 18 de abril de 2018, a Comissão Europeia apresentou ao Conselho o Acordo de Comércio
UE-Singapura e o Acordo de proteção do investimento UE-Singapura.

Os acordos comerciais e de investimento entre a UE e Singapura conduzirão as relações entre a UE e
Singapura para um novo patamar e criarão mais oportunidades para que as empresas de ambas as
partes cresçam e deem origem a novos postos de trabalho.

A negociação dos acordos comerciais e de investimento foi realizada em paralelo com a negociação de
um Acordo de parceria e de cooperação a assinar em breve. Uma vez em vigor, o Acordo de parceria e
cooperação providenciará o quadro jurídico para o futuro desenvolvimento de uma parceria sólida e
perene entre a UE e Singapura.

Fortalecer o compromisso da UE com o Sudeste Asiático
Os acordos comerciais e de investimento com Singapura constituem os primeiros acordos bilaterais
comerciais e de investimento concluídos entre a UE e um país membro da Associação das Nações do
Sudeste Asiático (ASEAN) e são um importante passo no sentido da prossecução do principal objetivo
da UE de celebrar um acordo comercial e de investimento com a ASEAN, para o qual foram lançadas
negociações em 2007, depois interrompidas em 2009. Ambas as partes estão atualmente envolvidas
em trabalhos preparatórios com vista a chegar a acordo sobre uma possível retomada das
conversações.

Os acordos com Singapura constituem um bom ponto de referência para os outros acordos comerciais
e de investimento que a UE está a negociar com os países membros da ASEAN. Desde o lançamento
das negociações com Singapura, em março de 2010, a UE também deu início a conversações bilaterais
com a Malásia (2010), com o Vietname (2012), com a Tailândia (2013), com as Filipinas (2015) e com
a Indonésia (2016).

Singapura é, de longe, o principal parceiro da UE no contexto da ASEAN. Com um comércio bilateral de
bens que ascende a um total de 53,3 mil milhões de EUR (2017) e 44,4 mil milhões de EUR em
serviços (2016), Singapura foi responsável por quase um terço do comércio de bens e serviços entre a
UE e a ASEAN. Simultaneamente, tendo os investimentos bilaterais atingido 256 mil milhões de EUR
em 2016, Singapura representou cerca de dois terços dos investimentos entre as duas regiões. Mais de
10 000 empresas da UE têm sede em Singapura, que constitui a sua plataforma para servir toda a
região do Pacífico.

O acordo comercial UE-Singapura
O acordo comercial UE-Singapura constitui um dos primeiros acordos bilaterais de «nova geração».
Além das habituais supressões dos direitos aduaneiros e dos entraves não pautais ao comércio de bens
e serviços, o acordo inclui importantes disposições sobre a proteção da propriedade intelectual, a
liberalização dos investimentos, a contratação pública, a concorrência e o desenvolvimento
sustentável.

O acordo estabelece as condições que permitem às empresas da UE aproveitar plenamente as
oportunidades criadas em Singapura enquanto centro empresarial e de transportes para o Sudeste
Asiático.

O acordo:

(1) Elimina os direitos aduaneiros
Singapura eliminará todos os direitos ainda existentes sobre certos produtos da UE (como bebidas
alcoólicas, incluindo as cervejas) e comprometer-se-á a manter inalterado o atual acesso com isenção
de direitos a todos os restantes produtos da UE.

No dia em que o acordo comercial entrar em vigor, mais de 80 % de todas as importações
provenientes de Singapura entrarão na UE em regime de livre comércio. Quanto aos demais produtos,
os direitos serão eliminados dentro de três ou cinco anos, consoante a categoria do produto. Os
setores que beneficiarão da remoção imediata dos direitos são a eletrónica, a farmacêutica, a



petroquímica e os produtos agrícolas transformados. Os direitos sobre certos tipos de têxteis e de
tapetes deixarão de existir ao fim de três anos; os direitos sobre as bicicletas, os frutos, os cereais e o
calçado desportivo deixarão de existir ao fim de um período de cinco anos.

(2) Facilita as cadeias de valor regionais e mundiais
Na economia mundial da atualidade, tanto as empresas grandes como as pequenas operam em cadeias
de valor mundiais, e os seus produtos apresentam componentes produzidos geralmente a nível
nacional, assim como fatores de produção provenientes do estrangeiro.

As regras de origem fixadas no acordo comercial procuram alcançar um equilíbrio prudente entre
deixar às empresas um certo grau de flexibilidade para se poderem abastecer noutros países, e
estabelecer a clareza suficiente sobre as condições mínimas que esses produtos devem preencher para
se qualificarem como europeus ou de Singapura e beneficiar das preferências ao abrigo do acordo.

O acordo comercial UE-Singapura reconhece a natureza integrada das cadeias de abastecimento do
Sudeste Asiático. Inclui o conceito de «cumulação ASEAN» a fim de permitir que os fabricantes
baseados em Singapura incluam componentes provenientes de outros países membros da ASEAN como
conteúdo originário para avaliar se um determinado produto preenche os requisitos em termos de
regras de origem.

O acordo prevê continuar a facilitação da cumulação regional numa gama mais vasta de produtos
assim que a UE tenha concluído acordos comerciais adicionais com outros países membros da ASEAN.

(3) Suprime barreiras técnicas e não pautais ao comércio de bens
Sem comprometer a saúde, a segurança e o ambiente, o acordo aborda as divergências
regulamentares em alguns setores essenciais que constituem obstáculos não pautais ao comércio UE-
Singapura:

Eletrónica-
A UE e Singapura concordam em basear as suas normas, os seus regulamentos técnicos e
procedimentos de avaliação da conformidade em normas internacionais pertinentes.

Tal evitará procedimentos de ensaio de conformidade duplicados e desnecessariamente onerosos com
respeito à segurança dos produtos e à compatibilidade eletromagnética. A ideia é que um produto que
é considerado seguro para o mercado da UE também deva ser considerado seguro em Singapura.

O acordo também eliminará as avaliações da conformidade obrigatórias para as terceiras partes nos
regimes de segurança dos produtos para certas categorias de produtos eletrónicos e dará prioridade a
outras formas de avaliação da conformidade, tais como a declaração da conformidade emitida pelo
fornecedor e os mecanismos de fiscalização pós-comercialização que constituem a norma na UE. 

Veículos a motor e componentes de veículos-
A UE e Singapura concordam em promover normas internacionais aplicáveis aos automóveis e seus
componentes e abstêm-se de introduzir novas medidas que difiram das normas internacionais.

O acordo prevê igualmente que os novos veículos a motor e componentes automóveis provenientes da
UE sejam aceites por Singapura sem ensaios adicionais nem requisitos de certificação, desde que os
produtos sejam certificados em conformidade com normas internacionais aceites na UE,
nomeadamente os regulamentos de homologação da Comissão Económica das Nações Unidas para a
Europa (UNECE).

Produtos farmacêuticos e dispositivos médicos-
A UE e Singapura concordam em utilizar normas, práticas e orientações internacionais para os
produtos farmacêuticos e os dispositivos médicos, nomeadamente os desenvolvidos por organismos
internacionais de normalização. O acordo incentiva os procedimentos transparentes e não
discriminatórios de inscrição, fixação de preços e reembolso de produtos farmacêuticos, o que é
importante para ambos os parceiros.

Equipamento para geração de energias renováveis-
A UE e Singapura concordam em utilizar normas internacionais ou regionais, sempre que existentes,
para os produtos utilizados para produzir energia a partir de fontes renováveis e fontes não fósseis
sustentáveis. Singapura aceitará as declarações de conformidade ou os relatórios de ensaio da UE e
esta aceitará as declarações de conformidade dos fornecedores de Singapura em condições idênticas às
dos fornecedores da UE.

Matérias-primas e produtos transformados de origem animal e vegetal-
A maioria dos países no mundo - incluindo a UE e Singapura - tem legislações e procedimentos
rigorosos em vigor no domínio dos produtos agrícolas e alimentares, designados medidas sanitárias e
fitossanitárias. Estas não mudarão devido ao acordo. Embora conservando fortes requisitos de



segurança, o acordo comercial pretende facilitar o comércio UE-Singapura de produtos alimentares. Por
exemplo, Singapura avaliará o desempenho dos sistemas de inspeção e de certificação da UE aplicáveis
aos estabelecimentos de produção de carne, em vez de exigir que as suas próprias autoridades
inspecionem cada matadouro ou instalação de transformação alimentar individualmente antes de poder
exportar.

(4) Facilita o comércio através do reforço da cooperação aduaneira
A UE e Singapura intensificarão a cooperação aduaneira a fim de simplificar, harmonizar, normalizar e
modernizar os procedimentos comerciais, com vista a reduzir os custos de transação para as
empresas. Ambas as partesdeverão estar vigilantes quanto à segurança do comércio legítimo. O
acordo aumentará a segurança da cadeia de abastecimento através de uma cooperação reforçada, que
incluirá medidas para o reconhecimento mútuo dos programas de parceria comercial da UE (tais como
o programa «operadores económicos autorizados» da UE).

(5) Procede à abertura dos mercados de serviços e de investimentos de uma forma
exaustiva
O acordo comercial pretende tornar o contexto comercial mais previsível e criar novas oportunidades
para as empresas da UE e Singapura, assim como trazer mais escolhas aos consumidores,

pois proporciona um acesso adicional ao mercado por parte de uma vasta gama de serviços. Graças a
este acordo, Singapura fará com que seja mais fácil para as empresas da UE trabalhar no domínio das
telecomunicações, dos serviços ambientais, da engenharia, da informática e dos transportes marítimos.
A nível dos serviços financeiros, os bancos comerciais europeus poderão, sob determinadas condições,
aumentar o número de balcões. Em determinados setores, os prestadores de serviços nacionais e
estrangeiros serão objeto das mesmas regras e dos mesmos regulamentos, criando previsibilidade e
condições equitativas.

A UE e Singapura conservam o direito de fixar normas de qualidade e segurança e de regular e
introduzir novos regulamentos a fim de perseguir objetivos políticos legítimos, tais como a segurança e
a saúde pública. O acordo protege determinados setores sensíveis (como a televisão, a rádio e o
cinema, a saúde pública e a educação, os serviços sociais e o abastecimento de água) que não são
passíveis de compromisso.

O acordo comercial representará novas oportunidades para as empresas que pretendam estabelecer-se
comercialmente, ao melhorar o acesso ao mercado dos serviços e de muitos outros setores, como por
exemplo o da transformação. Tal significa novas oportunidades para atrair o investimento, por
exemplo, em matéria de produção industrial.

(6) Abre novas oportunidades aos proponentes da UE em matéria de contratação pública
Enquanto membros do Acordo sobre Contratos Públicos da OMC, Singapura e a UE já assumiram
compromissos importantes no que toca a contratação pública, possuindo regimes de contratação
pública modernos e aos quais aplicam padrões elevados de transparência e justeza processual. Em
muitos casos, as empresas estrangeiras já podem concorrer a contratos superiores a um determinado
valor. No acordo, ambas as partes concordam em melhorar e simplificar o processo de adjudicação e
comprometeram-se a aumentar o número de concursos abertos a essas empresas, nomeadamente no
setor ferroviário e para a Agência Nacional do Ambiente de Singapura.

(7) Protege os direitos de propriedade intelectual
Tanto a UE como Singapura dispõem de sistemas modernos de proteção e aplicação dos direitos de
propriedade intelectual. O acordo comercial consolida-os e define normas básicas em matéria de
execução (sem ser de natureza penal), incluindo na fronteira.

Os detentores de direitos de propriedade intelectual poderão obter auxílio das autoridades aduaneiras
para intercetar bens contrafeitos protegidos por direitos de autor ou indicações geográficas, conteúdos
pirateados protegidos por direitos de autor e desenhos registados.

Ainda quanto aos direitos de autor, o acordo prevê o pagamento equitativo dos direitos tanto aos
executantes como aos produtores de música gravada transmitida na rádio, na televisão ou em locais
públicos (por exemplo, lojas, restaurantes e bares) – o que permitirá melhorar a situação atual em
Singapura.

Singapura teve de reforçar o seu atual regime de indicações geográficas ao estabelecer um sistema
para registar as indicações geográficas no seu território. Uma vez registadas em Singapura, cerca de
190 indicações geográficas para vinhos, bebidas espirituosas e determinados produtos agrícolas
beneficiarão de níveis de proteção equivalentes aos da UE graças a este acordo, que inclui os vinhos do
Porto, o presunto de Parma, o vinho da Madeira e a cerveja da Baviera. Uma melhor proteção de tais
produtos fomentará também o conhecimento dos consumidores de Singapura sobre a existência de
produtos da UE possuidores de indicações geográficas autênticas e da melhor qualidade.



(8) Inclui compromissos vinculativos em matéria de comércio e desenvolvimento
sustentável
O objetivo da UE é garantir que a sua política comercial apoia o desenvolvimento sustentável na UE,
nos seus países parceiros e a nível mundial. O acordo inclui um capítulo substancial, abrangente e
vinculativo para garantir que o comércio apoie a proteção ambiental e o desenvolvimento social.

O acordo assume compromissos vinculativos a fim de assegurar que os níveis nacionais de proteção
ambiental e laboral se encontram em consonância com as normas e os acordos internacionais
fundamentais. A UE e Singapura também concordam em evitar as práticas de «nivelamentopor baixo»
no que diz respeito à legislação laboral e ambiental, a fim de atrair o comércio ou o investimento.

O acordo pretende intensificar a contribuição do comércio e do investimento para o desenvolvimento
sustentável, incluindo matérias relacionadas com a responsabilidade social das empresas, os regimes
de garantia da sustentabilidade (iniciativas de eco-rotulagem e comércio ético e justo), assim como a
conservação e a gestão sustentável dos recursos naturais.

O acordo estabelece de que modo os parceiros sociais e a sociedade civil estarão envolvidos na sua
execução e acompanhamento, o que inclui a utilização de mecanismos consultivos novos ou já
existentes para envolver as partes interessadas. Prevê um mecanismo para resolver quaisquer
diferendos quanto à aplicação deste capítulo.

O acordo de proteção do investimento UE-Singapura
O Acordo de proteção do investimento assegurará um elevado nível de proteção do investimento,
salvaguardando os direitos de Singapura e da UE de legislar e prosseguir objetivos de política pública,
como a proteção da saúde pública e do ambiente.

O acordo inclui todos os elementos da nova abordagem da UE sobre a proteção do investimento, bem
como os respetivos mecanismos de execução que não constam nos atuais tratados de investimento
bilaterais entre Singapura e os Estados-Membros da UE. O acordo substitui os 12 tratados bilaterais
em matéria de investimentos existentes e cria um quadro comum moderno de proteção do
investimento para todos os investidores da UE em Singapura.

Ao abrigo do acordo, a UE assegura que os seus investidores e os respetivos investimentos em
Singapura receberão um tratamento justo e equitativo e não serão alvo de discriminação face aos
investimentos de Singapura em situações comparáveis. Simultaneamente, o acordo protege os
investidores da UE e respetivos investimentos em Singapura da expropriação, salvo para fins públicos
e no respeito das garantias processuais, numa base não discriminatória e contra o pagamento de uma
compensação pronta, adequada e efetiva de acordo com o justo valor de mercado do investimento
expropriado.

O acordo estabelece um sistema de Tribunais de Investimento moderno e reformado para a resolução
de litígios semelhante ao vigente no acordo comercial entre a UE e o Canadá. Este sistema garante o
cumprimento das normas em matéria de proteção do investimento e procura estabelecer um equilíbrio
entre a proteção dos investidores de modo transparente e a garantia do direito do Estado de
regulamentar de forma a prosseguir os objetivos de política pública. O acordo estabelece um sistema
de resolução de litígios permanente internacional e plenamente independente. As pedras basilares do
novo sistema são as seguintes:

Um Tribunal do Investimento de Primeira Instância permanente e um Tribunal de Recurso que
garantam a correção jurídica e a certeza acerca da interpretação do acordo;

-

Todos os membros dos tribunais serão nomeados pela UE e por Singapura antecipadamente e
estarão sujeitos a regras de independência, integridade e comportamento ético estritas. Todos os
membros dos tribunais cumprirão um código de conduta vinculativo incluído no acordo;

-

A UE e Singapura só nomearão para membros dos tribunais pessoas que tenham demonstrado
conhecimentos especializados no domínio do direito internacional público e que possuam as
qualificações requeridas nos seus respetivos países para o exercício de funções judiciais ou que
sejam juristas de reconhecida competência;

-

As ações perante os tribunais serão plenamente transparentes. Todos os documentos serão
disponibilizados ao público e todas as audiências serão abertas ao público. As terceiras partes
interessadas poderão apresentar observações no quadro das ações perante o tribunal;

-

Proibição de ações paralelas ou múltiplas; e-

Disposições contra os abusos do sistema — por exemplo, normas para prevenir alegações
fraudulentas ou manipuladoras, tais como a reestruturação de uma empresa para efeitos de
apresentação de uma queixa.

-

Próximas etapas
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Uma vez aprovados pelo Conselho, os acordos serão enviados ao Parlamento Europeu, na perspetiva
da entrada em vigor do acordo comercial antes do final do atual mandato da Comissão Europeia em
2019; o acordo de investimento terá igualmente de passar pelos devidos procedimentos nacionais de
ratificação em todos os Estados-Membros.
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